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AGRÁRIA 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PEDIDO DE RETIRADA DA PAUTA VIRTUAL PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO ANALISADO. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO PROLATADO EM SESSÃO VIRTUAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA PARA SUSTENTAÇÃO 
ORAL NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 

I - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 
obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão 
sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; 
e/ou corrigir erro material.

II - Na espécie, alega a parte embargante omissão desta 
Segunda Turma, pois teria deixado de apreciar o petitório colacionado 
às fls. 357-358, no qual postulava sustentação oral no julgamento do 
agravo interno em agravo em recurso especial. Desse modo, pleiteia a 
anulação do julgamento do agravo interno.

III - Conforme reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça não há previsão  legal que permita sustentação oral 
no julgamento do agravo interno no agravo em recurso 
especial. Ressalte-se que a alteração promovida pela Lei n. 
14.365/2022 não incluiu a classe Agravo em Recurso Especial no rol 
de Recursos e ações que a admitem. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.013.888/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; AgRg no 
AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.182.228/GO, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 20/4/2023 e EDcl no 
AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022.
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Superior Tribunal de Justiça

IV - Embargos de declaração acolhidos apenas para sanar a 
omissão, contudo, sem efeitos infringentes.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 20 de junho de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PEDIDO DE RETIRADA DA PAUTA VIRTUAL PARA 
SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO ANALISADO. PLEITO DE ANULAÇÃO 
DO ACÓRDÃO PROLATADO EM SESSÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

I - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.

II - Na espécie, alega a parte embargante omissão desta Segunda 
Turma, pois teria deixado de apreciar o petitório colacionado às fls. 357-
358, no qual postulava sustentação oral no julgamento do agravo interno em 
agravo em recurso especial. Desse modo, pleiteia a anulação do julgamento 
do agravo interno.

III - Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça não há previsão  legal que permita sustentação oral no julgamento 
do agravo interno no agravo em recurso especial. Ressalte-se que a 
alteração promovida pela Lei n. 14.365/2022 não incluiu a classe Agravo 
em Recurso Especial no rol de Recursos e ações que a admitem. Nesse 



sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.013.888/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023; AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.182.228/GO, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 
20/4/2023 e EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
24/11/2022.

IV - Embargos de declaração acolhidos apenas para sanar a 
omissão, contudo, sem efeitos infringentes.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão que julgou agravo 

interno. O recurso foi julgado pela E. Segunda Turma, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL COMUM. LEI 4.132/1962. AUSÊNTE O 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 7/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento, objetivando seja fixado que a verba 
indenizatória deverá ser paga, não pelo regime de precatórios, mas mediante o imediato 
pagamento/resgate de TDA's já vencidas, com a fixação dos juros moratórios a partir de 1º 
de janeiro do exercício seguinte àquele no qual o pagamento deveria ter sido efetivado, 
nocasoapartirde01/01/1986. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi improvido.

2. Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 
diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

3. Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.

4. Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a inexistência 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência 
do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

5. A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).



6. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunala quo(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

7. Agravo interno improvido.
 

 

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante os seguintes 

vícios no acórdão embargado:

 
Contra a r. decisão de fls. 310-312, que conheceu “do agravo para não conhecer do 

recurso especial” (fl. 312), a ora embargante interpôs o agravo interno de fls. 316-323, 
incluído em pauta de julgamento (sessão virtual) prevista para ter início em 11/04/2023 e 
término no dia 17/04/2023 (fl. 338).

Observando o prazo regimental (art. 184-B, § 1º, RISTJ), a agravante tentou, sem 
sucesso (devido à instabilidade técnica no sistema de processamento eletrônico da Corte2), 
encaminhar arquivo de vídeo contendo sustentação oral através de link localizado no sítio 
eletrônico do Superior Tribunal de Justiça.

Em razão da instabilidade operacional do sistema, a embargante postulou, antes do 
início da sessão, a retirada do recurso de pauta, com regular inclusão em nova sessão de 
julgamento, visando assegurar o direito de envio da sustentação oral, nos termos do art. 184-
B do RISTJ (fls. 351-353; fls. 357/358).

Sem analisar o pedido da embargante, no entanto, o v. acórdão embargado desproveu 
o agravo interno (fls. 363-368). Daí decorre a assinalada omissão, que justifica a oposição 
dos presentes embargos, pois efetivamente ultimado o julgamento do recurso violando a 
possibilidade de a embargante exercer faculdade processual assegurada pelo art. art. 184-B 
do RISTJ, que precisamente assegura o direito aos advogados das partes realizarem 
sustentação oral também por meio eletrônico, o que somente não ocorreu em razão da 
retratada instabilidade no CPE (sistema de processamento eletrônico do STJ), o que é 
incontroverso.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

Os embargos não merecem acolhimento.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão 

de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a 



requerimento; e/ou corrigir erro material.

Na espécie, alega a parte embargante omissão desta Segunda Turma, pois teria 

deixado de apreciar o petitório colacionado às fls. 357-358, no qual postulava sustentação 

oral no julgamento do agravo interno em agravo em recurso especial. Desse modo, 

pleiteia a anulação do julgamento do agravo interno.

Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça não há 

previsão legal que permita sustentação oral no julgamento do agravo interno no agravo 

em recurso especial.

Ressalte-se que a alteração promovida pela Lei n. 14.365/2022 não incluiu a 

classe Agravo em Recurso Especial no rol de Recursos e ações que a admitem.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL INCABÍVEL NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 7º, § 2º-B, III, DA LEI 8.906/1994. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte Especial assentou que "O § 2º-B, III, do art. 7º da Lei 8.906/1994, introduzido 
pela Lei n. 14.365/2022, não contemplou a possibilidade de sustentação oral no julgamento 
do agravo interno no agravo em recurso especial, vedada nos termos do art. 159, IV, do 
RISTJ" (AgInt no MS n. 28.692/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022). 
2. O agravo em recurso especial que não impugna os fundamentos que levaram à não 
admissão do recurso especial não deve ser conhecido, nos termos dos artigos 932, III, do 
CPC/2015, e 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.013.888/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. SUPERVENIENTE CONDENAÇÃO PELO 
CONSELHO DE SENTENÇA. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Conforme se extrai do art. 7.º, § 2.º-B, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, 
inserido pela Lei n. 14.365/22, o recurso interposto contra decisão que não conhecer de 
agravo em recurso especial não foi incluído entre as espécies recursais que admitem a 
sustentação oral. 
2. A superveniência de condenação pelo Tribunal de Júri torna prejudicada a análise de 
recurso pendente contra decisão de pronúncia. 
3. Questões referentes à fase do judicium accusationis somente permanecem relevantes se 
houverem impactado o julgamento em plenário, o que deve ser discutido no âmbito de 
eventual apelação contra a sentença condenatória, com a demonstração concreta dos 



prejuízos causados perante o Conselho de Sentença. 
4. Em razão de somente a comprovação de prejuízo concreto ocorrido na sessão de 
julgamento poder motivar a revisão de matérias afetas à primeira fase do procedimento 
especial do Tribunal do Júri, fica prejudicada a argumentação lançada nos autos antes da 
submissão do Acusado ao julgamento popular. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.182.228/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RETIRADA DA 
PAUTA VIRTUAL PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO ANALISADO. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO PROLATADO EM SESSÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
1. Não foi examinado o pedido formulado às fls. 896-900 para que o feito fosse julgado 
presencialmente a fim de possibilitar a realização de sustentação oral. 
2. Contudo, o pedido de realização de sustentação oral é insuficiente para a retirada da pauta 
virtual. É incabível sustentação oral em Agravo em Recurso Especial, nos termos do art. 
159, IV, do RISTJ, especialmente porque a alteração promovida pela Lei 14.365/2022 não 
incluiu a classe Agravo em Recurso Especial no rol de recursos e ações que a admitem. Na 
mesma linha: EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022; AgRg no AREsp n. 
2.144.230/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 19/9/2022 e AgRg no ARE 1.381.324/SC, Ministro Luiz Fux, DJe 
22.6.2022. 
3. Embargo de Declaração acolhidos para sanar a omissão, sem efeitos infringentes. 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.089.748/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

 
 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração apenas para sanar a 

omissão apontada, contudo, sem dar-lhe efeitos infringentes.  

 

É o voto.

 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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